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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 35/2023 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2023 

 

PROCESSO Nº 2.234/2023 
 

PREÂMBULO 

 

A PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SANTA FÉ DO SUL - SP, torna-se público, 

para conhecimento dos interessados, que se acha aberta a licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, registrada sob o nº 07/2023 - PROCESSO Nº 2.234/2023, do tipo “Menor Preço 

por Item”, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019, Decreto Municipal nº 2.321 de 20 de dezembro de 2005, Instrução Normativa nº 

206, de 18 de outubro de 2019, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e 147/2014, 

aplicando-se, subsidiariamente no que couberem, as disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. A opção da 

Administração por licitar de acordo com a Lei Federal nº 10.520/2002 e as normas mencionadas no 

parágrafo anterior observa o disposto no artigo 191 c/c o inciso II do artigo 193 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

INICIO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 11/05/2023 AS 14h00. 

 

FIM DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 23/05/2023 ÀS 14h00. 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14h01 do dia 23/05/2023. 

 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: A sessão pública dar-se-á por meio de Sistema Eletrônico no Portal de Licitações no 

endereço http://comprasbr.com.br, conforme datas e horários acima. 

Os interessados poderão adquirir o presente Edital e seus anexos, gratuitamente, na forma eletrônica, 

por meio digital, através de download (via internet), no sítio eletrônico oficial 

(https://comprasbr.com.br/), ou solicitá-lo através do e-mail (licita@santafedosul.sp.gov.br). 

Maiores informações e orientações poderão ser obtidas através do telefone (17) 3631-9500, de 

segunda a sexta, das 07:30 às 17:00h (horário de Brasília). 

 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição de 

Gêneros Alimentícios diversos (lanches, salgados, sucos e afins), destinados ao atendimento de 

diversos Serviços e Programas Sociais prestados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, 

para entrega de acordo com a demanda dos atendimentos, conforme especificações e quantitativos 

constantes no Termo de Referência, por tempo determinado. 
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1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

2.1. A despesa total estimada em R$ 82.060,62 (Oitenta e dois mil, sessenta reais e sessenta e dois 

centavos), onerará o recurso orçamentário, reservado na Funcional Programática: 08.003 - FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL / PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA 

COMPLEXIDADE - 2.027 - MANUTENÇÃO DO CREAS - Despesa 252 - 3.3.90.30 - Material 

de Consumo - 05 - 500.0002 (ASSISTÊNCIA SOCIAL - PAEFI); 08.003 - FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL / PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA 

COMPLEXIDADE - 2.027 - MANUTENÇÃO DO CREAS - Despesa 252 - 3.3.90.30 - Material 

de Consumo - 05 - 500.0061 (SERVIÇO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA - MSE); 08.008 - 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL / PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE 

ALTA COMPLEXIDADE - 2.030 - SERV. DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES - Despesa 292 - 3.3.90.30 - Material de Consumo - 02 - 

500.0055 (PROGRAMA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE); 

08.002 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL / PROTEÇÃO SOCIAL 

BÁSICA - 2.026 - MANUTENÇÃO DO CRAS - Despesa 227 - 3.3.90.30 - Material de Consumo 

- 05 - 500.0003 (ASSISTÊNCIA SOCIAL - PAIF); 08.003 - FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL / PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA 

COMPLEXIDADE - 2.028 - MANUTENÇÃO DO CENTRO DIA - Despesa 260 - 3.3.90.30 - 

Material de Consumo - 01 - 510.0000 (ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL); 08.002 - FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL / PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - 2.048 - 

MANUTENÇÃO DO CCI - SCFV - Despesa 243 - 3.3.90.30 - Material de Consumo - 05 - 

500.0051 (SERVIÇO CONVIVÊNCIA FORTALECIMENTO VINCULO - PBVA SCFV); 

08.002 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL / PROTEÇÃO SOCIAL 

BÁSICA - 2.026 - MANUTENÇÃO DO CRAS - Despesa 227 - 3.3.90.30 - Material de Consumo 

- 02 - 500.0023 (ASSISTÊNCIA SOCIAL - PROG. PROT SOCIAL BÁSICA - PSB 

ESTADUAL). 

 

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema Eletrônico, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no Sistema Eletrônico deverá ser feito no site https://comprasbr.com.br/. 

3.3. A participação da licitante no pregão eletrônico se dará por meio do ComprasBR, a qual deverá 

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 

aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. 

3.4. O acesso ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de 

preços, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

3.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 
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3.6. O licitante deverá verificar a condição da empresa, caso ela seja ME/EPP, e informar em campo 

próprio da plataforma ComprasBR. O licitante que não informar sua condição, antes do envio das 

propostas, perderá o direito ao tratamento diferenciado. 

3.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação e que atenderem a todas as exigências deste Edital e de seus Anexos. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidação; 

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

4.5. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo da licitante, que pagará 

ao ComprasBR, provedora do Sistema Eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos 

recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida/emitida pela entidade, nos termos 

do artigo 5º, inciso III, da Lei nº 10.520/2002. 

4.6. As licitantes poderão optar pelo credenciamento por intermédio de corretoras associadas ou 

diretamente no site do ComprasBR. 
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. O Licitante será responsável por todas 

as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. O licitante que não informar sua condição, antes do envio das propostas, perderá o direito ao 

tratamento diferenciado. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.6. Será desclassificada a proposta que identificar o licitante através da razão social, endereço, 

telefone ou qualquer outra informação da empresa. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES. 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 
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7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, com a porcentagem de 0,5% de 

diferença mínima entre os lances. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

7.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando 

o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no site eletrônico utilizado para 

divulgação. 
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7.17. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.19. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria às microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos art. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor lance, serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

bens produzidos: 

7.24.1. No país; 

7.24.2. Por empresas brasileiras; 

7.24.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.24.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

7.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

7.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.26.2.  O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 5 (cinco) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

7.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º 

e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

8.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

8.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 5 (cinco) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

8.4.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.5.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.6.  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

8.7.  O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação: 

9.1.1.1.  O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
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9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 5 (cinco) horas, sob pena de 

inabilitação. 

9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.6. Habilitação jurídica: 

9.6.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa 

Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI. 

9.6.1.1 Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.6.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores. 

9.6.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada da prova de diretoria 

em  exercício. 

9.6.4. Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato e registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.6.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

9.7. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

9.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 

9.7.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede 

ou                  domicilio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

9.7.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a 

Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

9.7.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (Se houver) do domicílio ou sede da 

licitante, ou outra prova equivalente na forma da lei; 

9.7.5. Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal da sede ou do domicílio do 

licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação; 

9.7.6. Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS); e 

9.7.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com 
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Efeito de Negativa. 

9.8.Qualificação Econômica Financeira: 

9.8.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

9.8.2. Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica; 

9.8.3. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar 

comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 

judicial/extrajudicial em vigor. 

9.9.Das Declarações: 

9.9.1. Declaração formal de que nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 

de junho de 1993 e alterações, a empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do 

Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal e não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno e menores de 16 (dezesseis) 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme 

disposto na Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999; 

9.9.2. Declaração de aceitação e expressa concordância dos termos deste edital de Pregão 

Eletrônico, salvo o direito recursal, e dando pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

9.9.3. Declaração de que a empresa licitante não está proibida de contratar com esta Administração 

Municipal e não está declarada inidônea por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 

Federal, Distrital, Estadual ou Municipal, tendo em vista os artigos 87, inciso IV, e 97 da Lei Federal 

nº 8.666/93 e suas alterações; 

9.9.4. Declaração subscrita por representante legal da licitante, afirmando que sua proposta foi 

elaborada de maneira independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção 

e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em 

atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014; 

9.9.5. Declaração assegurando a inexistência de fatos supervenientes impeditivos à habilitação, 

inclusive os impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, cujos termos declara conhecer na íntegra; 

9.9.6. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o modelo 

constante do Anexo III, declarando seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei 

Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo 

diploma legal (apresentação obrigatória quando a empresa houver se declarada ME ou EPP na fase 

de Credenciamento); 

9.9.7. Para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura 

do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o 

administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, 

ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano 

de recuperação judicial está sendo cumprido; 

9.9.8. Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento da 

assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de que as obrigações do plano de 

recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 

9.9.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
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de justificativa. 

9.9.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.9.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.9.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.9.13. Para empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.9.14. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.9.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 5 

(cinco) horas, de acordo com a solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
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11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de no mínimo quinze minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 

03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e/ou e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório, podendo inclusive se dar mediante publicação no Diário Eletrônico 

do Município (DEM). 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

  

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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14.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital. 

14.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

14.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

14.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

14.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 

78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 

mesma Lei. 

14.4. O prazo de vigência será até 31 de dezembro de 2023, a contar da data da assinatura do presente 

instrumento, podendo ser prorrogada a critério da Administração, nos termos do artigo 57 da Lei 

8666/93 e suas alterações. 

14.5. Na assinatura do contrato, poderá ser exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

14.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

 

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

15.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis. 

 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e 

na minuta contratual. 

 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e na minuta 

contratual, anexos a este Edital. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1. Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o contrato que se tornar 

inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração, estará sujeito as seguintes 

sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de Licitações. 
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19.2. À CONTRATADA inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais, a 

saber: 

 

a - Advertência; 

b - Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração; 

c - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou emissão de declaração de idoneidade para licitar 

ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, proporcionalmente a 

gravidade das ações que deram causa a sanção, e inclusão na lista de impedidos de licitar junto ao 

Tribunal de Contas do Estado a licitante que: 

i - Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato; 

ii - Deixar de entregar documentação exigida no edital; 

iii - Apresentar documentação falsa; 

iv - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

v - Não mantiver a proposta; 

vi - Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

vii - Comportar-se de modo inidôneo; 

viii - Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

19.3. À CONTRATADA ficará sujeita às seguintes multas, sem prejuízo do ressarcimento de 

eventuais danos causados à CONTRATANTE ou terceiros: 

a - Advertência escrita/Notificação Escrita, a qual terá garantida prévia defesa, que deverá ser 

apresentada num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis; 

b - Multa moratória na ordem de 0,5 %(meio por cento) ao dia, por atraso injustificado na 

entrega, bem como na substituição quando apresentar vício, defeito ou imperfeição, ainda que 

recebido definitivamente, a ser calculado sobre o valor total limitada a 10 % (dez por cento). 

c - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o preço total do contrato por qualquer causa da 

rescisão em que o motivo pode ser atribuído à contratada, hipóteses previstas no artigo 78, inciso I 

a VIII da Lei 8666/93, garantido a ampla defesa e o contraditório. 

19.4. Ocorrendo a rescisão por culpa da Contratada, sem prejuízo da multa prevista neste contrato e 

concomitantemente com esta, serão aplicadas, as seguintes sanções, conforme o caso, igualmente 

garantida a ampla defesa e o contraditório: 

i. - Advindo e demonstrado prejuízo à Contratante, impedimento de contratar com os órgãos 

da Administração Municipal, por 02 (dois) anos. 

ii. O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da emissão da guia 

de recolhimento, emitida pela Tesouraria; 

19.5. Se não ocorrer o pagamento no prazo acima estipulado, as importâncias relativas a multas por 

atraso na entrega, serão descontadas dos pagamentos, podendo, entretanto, conforme o caso, serem 

inscritas para constituir dívida ativa na forma da Lei, sujeitando-se a devedora ao competente 

processo judicial de execução; 

19.6. Para a Sanção de multa são assegurados dois momentos de defesa da CONTRATADA: 

a) Defesa prévia, contra a intenção da aplicação da multa, conforme artigo 87, caput, e § 2°, da 

Lei Federal nº 8.666/93; e 

b) Recurso, contra a aplicação de multa com o devido valor já arbitrado, conforme previsto no 

artigo 109, I, alínea “f”, do mesmo Diploma Federal. 

19.7. A aplicação das penalidades não impede a CONTRATANTE de exigir o ressarcimento dos 

prejuízos efetivados decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela CONTRATADA. 
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19.8. No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em 

falência ensejará a imediata rescisão deste Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais 

cominações legais. 

19.9. No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação extrajudicial, o 

descumprimento do plano de recuperação ensejará a imediata rescisão deste Contrato, sem prejuízo 

da aplicação das demais cominações legais. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2. A impugnação poderá ser realizada PREFERENCIALMENTE na forma eletrônica, na 

Plataforma Compras BR, ou pelo e-mail licita@santafedosul.sp.gov.br ou por petição dirigida ou 

protocolada no endereço Avenida Conselheiro Antônio Prado, nº 1.616, centro, nesta cidade de 

Santa Fé do Sul - SP, setor de protocolo. 

20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

analisar a impugnação, e encaminhar o processo devidamente instruído para a Decisão da autoridade 

competente, no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

20.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público.  

21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://comprasbr.com.br/ 

 

21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) Anexo I - Termo de Referência - Descritivo dos Itens; 

b) Anexo II - Modelo de Proposta Atualizada (Somente para a empresa vencedora); 

c) Anexo III - Modelo de Declaração de Enquadramento (ME e EPP); 

d) Anexo IV - Modelo de Procuração; 

e) Anexo V - Modelo de Declaração; 

f) Anexo VI - Minuta de Termo de Contrato e seus anexos. 

  

 

   PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SANTA FÉ DO SUL - SP, 09 de 

maio de 2023. 

  

 

 

 

 

  

EVANDRO FARIAS MURA 

Prefeito  
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ANEXO I 
 

PREGÃO ELETRONICO 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

A) CENTRO DIA MATURIDADE 

 

1. ÓRGÃO (S) /ENTIDADE (S) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FÉ DO SUL/SP 

 

2. OBJETO 

Objetivo é a contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios (lanche, salgados 

e sucos), para as atividades dos idosos atendidos no Centro Dia Maturidade, conforme Anexo I 

(Termo de Referência), para entrega de acordo com a demanda dos atendimentos, para o período de 

Maio à Dezembro no exercício de 2023. 

3.DA MODALIDADE 

PREGÃO PRESENCIAL 

 

4.DADOS DAS EMPRESAS CONSULTADAS, PARA OBTENÇÃO DOS PREÇOS 

UNITARIOS DOS PRODUTOS, PARA BALISAMENTO DO CERTAME, ANEXO 

ORÇAMENTOS DOS MESMOS. 

- ELIANE ANA MATIAS MORAES, CNPJ. (MF) n°38.415.554/0001-22, IE 

n°614.064.093.110, estabelecida na Av. Conselheiro Antônio Prado, n°1106, Bairro Centro, 

Santa Fé do Sul - SP, Cep 15.775-000, Fone (17) 99767- (17) 99677-3380 E-mail: 

lcmoraes@hotmail.com 

- MARIAH BASSO ROSAS, CNPJ. (MF) n°38.473.303/0001-02, estabelecida na Rua 07, 

n°1401, Bairro Centro, Santa Fé do Sul - SP, Cep 15.775-000, Fone (17) 996080923. 

- DAVINA HONORIO DE SOUSA DE SA, CNPJ. (MF) nº32.169.058/0001-50, estabelecida 

na Rua 23, nº 1210, Centro, Santa Fé do Sul-SP, CEP 15.775-000, fone (17) 99139-1317. 

 

5.LOTE O1 - PRODUTOS GENEROS ALIMENTÍCIOS - PROGRAMA PROTEÇÃO 

SOCIAL ESPECIAL MÉDIA COMPLEXIDADE - CENTRO DIA MATURIDADE 

 - CONVÊNIO ESTADUAL 2023/00376 
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ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 
VLR 

MÉDIO 
TOTAL 

01 40 KG BOLO CONFEITADO (brigadeiro, 

leite ninho, leite ninho com 

morango) 

75,00 R$ 3.000,00 

02 22 CENTO SALGADOS DIVERSOS (bolinha 

de queijo, coxinha de frango, esfiha 

de carne, esfiha de frango, risoles 

de presunto e queijo, risoles de 

carne, enroladinho de salsicha, 

enroladinho de presunto e queijo - 

pesando em média 20 gramas cada. 

105,00 R$2.310,00 

      

    TOTAL R$ 5.310,00 

 

VALOR TOTAL GERAL      R$ 5.310,00 

6.ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTO 

O lote contratado será fornecido durante os encontros que acontecem semanalmente de forma 

fracionada, conforme a demanda de atendimento do Centro Dia Maturidade, a qual solicitará 

a entrega dos alimentos na Av. Paulo Nunes S/N, OBS: que se encontra instalado dentro do 

Parque Ecológico Mario Covas, Santa Fé do Sul/SP, em obediência às requisições emitidas pelo 

setor competente, para a colaboradora Sra Benedita Aparecida Bettiol, Coordenadora do Centro Dia  

Maturidade,  portadora do RG n°16.102.396-4 e do CPF n°143.060.148.51,  Os pedidos dos lanches 

serão realizados via mensagem ou ligação um dia antes e deverão serem entregues até 8h00 do dia 

acordado. 

 

7.METODOLOGIA 

Os alimentos e produtos em geral que serão oferecidos pelos proponentes deverão obedecer a todas 

as especificações constantes neste Termo de Referência, das constantes do Edital, bem como da 

legislação que regulamenta o fornecimento dos produtos. Os alimentos deverão ser de qualidade, e 

por esse motivo, sempre deverá verificar a data de validade e se o produto está com uma aparência 

agradável. A mesma atenção vale para as embalagens dos produtos, pois, caso elas estiverem 

violadas, não poderão ser consumidas. 

 

8.FISCALIZAÇÃO 

O presente contrato será fiscalizado pela Gestora da Secretaria Municipal de Assistência Social, a 

Sra. Silvia Regina Bernardo de Almeida, portadora do RG nº 18.092.836-3 e do CPF nº 102.817.538-
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81, e pela Sra. Sra Benedita Aparecida Bettiol, Coordenadora do Centro Dia  Maturidade,  portadora 

do RG n°16.102.396-4 e do CPF n°143.060.148.51, que terá como atribuições e função fiscalizar o 

cumprimento do presente contrato, bem como um rígido controle quanto a qualidade dos produtos, 

e na quantidade dos alimentos fornecidos, bem como acompanhamento dos pagamentos das notas 

fiscais emitidas pela contratada. 

 

9.PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A contratação em tela abrangerá o período de Maio à Dezembro 2023 ou até a entrega total dos 

produtos licitados. 

 

10.FORMA DE PAGAMENTO 

Com cada entrega será emitida Nota Fiscal referente, e o pagamento dar-se á no prazo máximo de 

até 15 (quinze) dias após o emprenho da mencionada Nota. 

 

11.DA LEGISLAÇÃO 

A aquisição dos gêneros alimentícios é de responsabilidade dos estados, municípios e DF, que 

devem obedecer a todos os critérios estabelecidos na Lei nº 8.666, de 21/06/93, e suas alterações, 

que tratam de licitações e contratos na administração pública, na Lei nº 10.520, 17 de julho de 2002. 

 

12.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

As contratações serão atendidas pela seguinte dotação orçamentária: 

Unidade Orçamentária: 02.08.00 - Fundo Municipal de Assistência Social 

Unidade Executora: 02.08.01 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Funcional Programática: 08.241.0007-2.028 - CENTRO DIA MATURIDADE 

Ficha: 260 - Elemento: 3.3.90.30 - Material de Consumo  

Aplicação: 510.0000 

Fonte de Recursos: 01 

 

 

B) SCFV 0 A 6 ANOS 

 

1. ÓRGÃO (S) /ENTIDADE (S) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FÉ DO SUL/SP 

 

2. OBJETO 
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Objetivo é a contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios (lanche, salgados 

e sucos), para as atividades das crianças do Grupo SCFV 0 A 6 ANOS atendidas pelo Programa 

Proteção Social Básica, (PSB) - Convênio Estadual - CRAS, conforme Anexo I (Termo de 

Referência), para entrega de acordo com a demanda dos atendimentos, para o período de Maio à 

Dezembro no exercício de 2023. 

 

3.DA MODALIDADE 

PREGÃO PRESENCIAL 

 

4.DADOS DAS EMPRESAS CONSULTADAS, PARA OBTENÇÃO DOS PREÇOS 

UNITARIOS DOS PRODUTOS, PARA BALISAMENTO DO CERTAME, ANEXO 

ORÇAMENTOS DOS MESMOS. 

- ELIANE ANA MATIAS MORAES, CNPJ. (MF) n°38.415.554/0001-22, IE 

n°614.064.093.110, estabelecida na Av. Conselheiro Antônio Prado, n°1106, Bairro Centro, 

Santa Fé do Sul - SP, Cep 15.775-000, Fone (17) 99767- (17) 99677-3380 E-mail: 

lcmoraes@hotmail.com 

- MARIAH BASSO ROSAS, CNPJ. (MF) n°38.473.303/0001-02, estabelecida na Rua 07, 

n°1401, Bairro Centro, Santa Fé do Sul - SP, Cep 15.775-000, Fone (17) 996080923. 

- DAVINA HONORIO DE SOUSA DE SA, CNPJ. (MF) nº32.169.058/0001-50, estabelecida 

na Rua 23, nº 1210, Centro, Santa Fé do Sul-SP, CEP 15.775-000, fone (17) 99139-1317. 

 

5.LOTE O1 - PRODUTOS GENEROS ALIMENTÍCIOS - Programa Proteção Social Básica, 

(PSB) - Convênio Estadual - CRAS - SCFV 0 A 6 ANOS Convênio nº2023/00376 

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 
VLR 

MÉDIO 
TOTAL 

01 13 CENTO SALGADOS DIVERSOS (bolinha 

de queijo, coxinha de frango, esfiha 

de carne, esfiha de frango, risoles de 

presunto e queijo, risoles de carne, 

enroladinho de salsicha, enroladinho 

de presunto e queijo,  105,00 R$ 1.365,00 

02 10 KG PÃO QUEIJO 85,00 R$ 850,00  

03 80 UNID CACHORRO QUENTE (pão de 

leite, salsicha no molho e batata 

palha) 7,50 R$ 600,00  
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04 100 UNID LANCHE NATURAL (presunto, 

queijo, alface e tomate). 44,00 R$ 4.400,00  

05 06 KG BOLO CONFEITADO (brigadeiro, 

leite e ninho, leite e ninho com 

morango). 75,00 R$ 450,00  

06 10 KG BOLOS CASEIROS DIVERSOS 

(chocolate, fubá, laranja, cenoura). 40,00 R$ 400,00  

07 66 LITRO SUCO DE LARANJA NATURAL 

(1 litro). 19,00 R$ 1.254,00  

    TOTAL R$ 9.319,00 

 

 

VALOR TOTAL GERAL      R$ 9.319,00 

6.ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTO 

O lote contratado será fornecido durante os encontros que acontecem semanalmente de forma 

fracionada, conforme a demanda de atendimento do CRAS, a qual solicitará a entrega dos 

alimentos na Av. Waldemar Lopez Ferraz nº987, bairro Centro, Santa Fé do Sul/SP, em 

obediência às requisições emitidas pelo setor competente, para a colaboradora Camila dos Reis 

Feitosa, Coordenadora do CRAS Portadora do RG nº 40.201.557-5 e do CPF nº 348.669.598-35. Os 

pedidos dos lanches serão realizados via mensagem ou ligação um dia antese deverão serem 

entregues até 8h00 da manhã do mesmo acordado. 

 

7.METODOLOGIA 

Os alimentos e produtos em geral que serão oferecidos pelos proponentes deverão obedecer a todas 

as especificações constantes neste Termo de Referência, das constantes do Edital, bem como da 

legislação que regulamenta o fornecimento dos produtos. Os alimentos deverão ser de qualidade, e 

por esse motivo, sempre deverá verificar a data de validade e se o produto está com uma aparência 

agradável. A mesma atenção vale para as embalagens dos produtos, pois, caso elas estiverem 

violadas, não poderão ser consumidas. 

 

8.FISCALIZAÇÃO 

O presente contrato será fiscalizado pela Gestora da Secretaria Municipal de Assistência Social, a 

Sra. Silvia Regina Bernardo de Almeida, portadora do RG nº 18.092.836-3 e do CPF nº 102.817.538-

81, e pela Senhora Camila dos Reis Feitosa, Coordenadora do CRAS Portadora do RG nº 40.201.557-

5 e do CPF nº 348.669.598-35, que terá como atribuições e função fiscalizar o cumprimento do 

presente contrato, bem como um rígido controle quanto a qualidade dos produtos, e na quantidade 
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dos alimentos fornecidos, bem como acompanhamento dos pagamentos das notas fiscais emitidas 

pela contratada. 

 

9.PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A contratação em tela abrangerá o período de Maio à Dezembro 2023 ou até a entrega total dos 

produtos licitados. 

 

10.FORMA DE PAGAMENTO 

Com cada entrega será emitida Nota Fiscal referente, e o pagamento dar-se á no prazo máximo de 

até 15 (quinze) dias após o emprenho da mencionada Nota. 

 

11.DA LEGISLAÇÃO 

A aquisição dos gêneros alimentícios é de responsabilidade dos estados, municípios e DF, que 

devem obedecer a todos os critérios estabelecidos na Lei nº 8.666, de 21/06/93, e suas alterações, 

que tratam de licitações e contratos na administração pública, na Lei nº 10.520, 17 de julho de 2002. 

 

12.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

As contratações serão atendidas pela seguinte dotação orçamentária: 

Unidade Orçamentária: 02.08.00 - Fundo Municipal de Assistência Social 

Unidade Executora: 02.08.01 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Funcional Programática: 08.244.0007-2.026 

Ficha: 227 - Elemento: 3.3.90.30 - Material de Consumo 

Programa Proteção Social Básica, (PSB) - Convênio Estadual - CRAS SCFV 0 A 6 ANOS 

Aplicação: 500.0023 

Fonte de Recursos: 02 

 

 

C) SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA FORTALECIMENTO E VÍNCULO SCFV - CONVÊNIO 

FEDERAL - CRAS 

 

1. ÓRGÃO (S) /ENTIDADE (S) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FÉ DO SUL/SP 

 

2. OBJETO 
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Objetivo é a contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios (lanche, salgados 

e sucos), para as atividades dos idosos referenciados no Serviço de Convivência Fortalecimento e 

Vínculos SCFV - Convênio Federal - CRAS, conforme Anexo I (Termo de Referência), para 

entrega de acordo com a demanda dos atendimentos, para o período de Maio à Dezembro no 

exercício de 2023. 

 

3.DA MODALIDADE 

PREGÃO PRESENCIAL 

 

4.DADOS DAS EMPRESAS CONSULTADAS, PARA OBTENÇÃO DOS PREÇOS 

UNITARIOS DOS PRODUTOS, PARA BALISAMENTO DO CERTAME, ANEXO 

ORÇAMENTOS DOS MESMOS. 

- ELIANE ANA MATIAS MORAES, CNPJ. (MF) n°38.415.554/0001-22, IE 

n°614.064.093.110, estabelecida na Av. Conselheiro Antônio Prado, n°1106, Bairro Centro, 

Santa Fé do Sul - SP, Cep 15.775-000, Fone (17) 99767- (17) 99677-3380 E-mail: 

lcmoraes@hotmail.com 

- MARIAH BASSO ROSAS, CNPJ. (MF) n°38.473.303/0001-02, estabelecida na Rua 07, 

n°1401, Bairro Centro, Santa Fé do Sul - SP, Cep 15.775-000, Fone (17) 996080923. 

- DAVINA HONORIO DE SOUSA DE SA, CNPJ. (MF) nº32.169.058/0001-50, estabelecida 

na Rua 23, nº 1210, Centro, Santa Fé do Sul-SP, CEP 15.775-000, fone (17) 99139-1317. 

 

5.LOTE O1 - PRODUTOS GENEROS ALIMENTÍCIOS - SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E 

FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS - PBVA - SCFV 

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 
VLR 

MÉDIO 
TOTAL 

01 25 CENT

O 

SALGADOS DIVERSOS (bolinha de 

queijo, coxinha de frango, esfiha de 

carne, esfiha de frango, rissoles de 

presunto e queijo, rissoles de carne, 

enroladinho de salsicha, enroladinho de 

presunto e queijo - pesando 20 gramas 

cada. 105,00 R$ 2.625,00  

02 25 KG PÃO DE QUEIJO 85,00 R$ 2.125,00  

03 70 UNID CACHORRO QUENTE (pão de leite, 

salsicha no molho e batata palha) 7,50 R$ 525,00  
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04 80 UNID LANCHE NATURAL (presunto, 

queijo, alface e tomate) 44,00 R$ 3.520,00  

05 15 KG BOLO CONFEITADO (brigadeiro, 

leite e ninho, leite ninho com morango) 75,00 R$ 1.125,00  

06 35 KG BOLOS CASEIROS DIVERSOS 

(chocolate, fubá, laranja, cenoura) 40,00 R$ 1.400,00  

07 30 KG TORTA SALGADA ASSADA (frango 

com catupiry, carne) 55,00 R$ 1.650,00  

08 69 LITRO SUCO DE LARANJA NATURAL (1 

LITRO) 19,00 R$ 1.311,00  

    TOTAL R$ 

14.281,00 

 

 

VALOR TOTAL GERAL    R$ 14.281,00 

6.ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTO 

O lote contratado será fornecido durante os encontros que acontecem semanalmente de forma 

fracionada, conforme a demanda de atendimento do CRAS, a qual solicitará a entrega dos 

alimentos na Av. Waldemar Lopez Ferraz nº987, bairro Centro, Santa Fé do Sul/SP, em 

obediência às requisições emitidas pelo setor competente, para a colaboradora Camila dos Reis 

Feitosa, Coordenadora do CRAS Portadora do RG nº 40.201.557-5 e do CPF nº 348.669.598-35. Os 

pedidos dos lanches serão realizados via mensagem ou ligação um dia antes e deverão serem 

entregues até 8h00 da manhã do dia acordado. 

 

7.METODOLOGIA 

Os alimentos e produtos em geral que serão oferecidos pelos proponentes deverão obedecer a todas 

as especificações constantes neste Termo de Referência, das constantes do Edital, bem como da 

legislação que regulamenta o fornecimento dos produtos. Os alimentos deverão ser de qualidade, e 

por esse motivo, sempre deverá verificar a data de validade e se o produto está com uma aparência 

agradável. A mesma atenção vale para as embalagens dos produtos, pois, caso elas estiverem 

violadas, não poderão ser consumidas. 

 

8.FISCALIZAÇÃO 

O presente contrato será fiscalizado pela Gestora da Secretaria Municipal de Assistência Social, a 

Sra. Silvia Regina Bernardo de Almeida, portadora do RG nº 18.092.836-3 e do CPF nº 102.817.538-

81, e pela Senhora Camila dos Reis Feitosa, Coordenadora do CRAS Portadora do RG nº 40.201.557-
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5 e do CPF nº 348.669.598-35, que terá como atribuições e função fiscalizar o cumprimento do 

presente contrato, bem como um rígido controle quanto a qualidade dos produtos, e na quantidade 

dos alimentos fornecidos, bem como acompanhamento dos pagamentos das notas fiscais emitidas 

pela contratada. 

 

9.PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A contratação em tela abrangerá o período de Maio à Dezembro 2023 ou até a entrega total dos 

produtos licitados. 

 

10.FORMA DE PAGAMENTO 

Com cada entrega será emitida Nota Fiscal referente, e o pagamento dar-se á no prazo máximo de 

até 15 (quinze) dias após o emprenho da mencionada Nota. 

 

11.DA LEGISLAÇÃO 

A aquisição dos gêneros alimentícios é de responsabilidade dos estados, municípios e DF, que 

devem obedecer a todos os critérios estabelecidos na Lei nº 8.666, de 21/06/93, e suas alterações, 

que tratam de licitações e contratos na administração pública, na Lei nº 10.520, 17 de julho de 2002. 

 

12.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

As contratações serão atendidas pela seguinte dotação orçamentária: 

Unidade Orçamentária: 02.08.00 - Fundo Municipal de Assistência Social 

Unidade Executora: 02.08.01 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Funcional Programática: 08.244.0007-2.026 

Ficha: 243 - Elemento: 3.3.90.30 - Material de Consumo 

Serviço de Convivência Fortalecimento e Vínculos SCFV - CRAS - Convênio Federal 

Aplicação: 500.0051 

Fonte de Recursos: 05 

 

 
D) PAEFI E MSE - CREAS - FEDERAL 

 

1. ÓRGÃO (S) /ENTIDADE (S) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FÉ DO SUL/SP 

 

2. OBJETO 
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Objetivo é a contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios (lanche, salgados, 

bolos e sucos), para atividades dos usuários atendidos pelo PAEFI e MSE - CREAS - Convênio 

Federal, conforme Anexo I (Termo de Referência), para entrega de acordo com a demanda dos 

atendimentos, para o período de Maio à Dezembro no exercício de 2023. 

 

3.DA MODALIDADE 

PREGÃO PRESENCIAL 

 

4.DADOS DAS EMPRESAS CONSULTADAS, PARA OBTENÇÃO DOS PREÇOS 

UNITARIOS DOS PRODUTOS, PARA BALISAMENTO DO CERTAME, ANEXO 

ORÇAMENTOS DOS MESMOS. 

- ELIANE ANA MATIAS MORAES, CNPJ. (MF) n°38.415.554/0001-22, IE 

n°614.064.093.110, estabelecida na Av. Conselheiro Antônio Prado, n°1106, Bairro Centro, 

Santa Fé do Sul - SP, Cep 15.775-000, Fone (17) 99767- (17) 99677-3380 E-mail: 

lcmoraes@hotmail.com 

- MARIAH BASSO ROSAS, CNPJ. (MF) n°38.473.303/0001-02, estabelecida na Rua 07, 

n°1401, Bairro Centro, Santa Fé do Sul - SP, Cep 15.775-000, Fone (17) 996080923. 

- DAVINA HONORIO DE SOUSA DE SA, CNPJ. (MF) nº32.169.058/0001-50, estabelecida 

na Rua 23, nº 1210, Centro, Santa Fé do Sul-SP, CEP 15.775-000, fone (17) 99139-1317. 

 

5.LOTE O1 - PRODUTOS GENEROS ALIMENTÍCIOS - PAEFI - CONVÊNIO FEDERAL 

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS VLR MÉDIO TOTAL 

01 128  CENTO SALGADOS DIVERSOS (bolinha 

de queijo, coxinha de frango, esfiha 

de carne, esfiha de frango, risoles 

de presunto e queijo, risoles de 

carne, enroladinho de salsicha, 

enroladinho de presunto e queijo - 

pesando em média 20 gramas cada 

105,00 R$ 13.440,00 

02 112 UNID MINI PIZZA DE BAURU R$ 5,333 R$ 597,30 

06 13 UNID BAGUETE DE LANCHE 

NATURAL (alface, presunto, 

queijo e tomate) 

R$ 85,00 R$ 1.105,00 

07 50 UNID LANCHE DE HAMBURGUER 

ASSADO 
R$ 11,00 R$ 550,00 
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08 30 KG BOLO CONFEITADO (brigadeiro, 

leite ninho, leite ninho com 

morango) 

R$ 75,00 R$ 2.250,00 

    TOTAL  R$17.942,30  

 

6.LOTE O2 - PRODUTOS GENEROS ALIMENTÍCIOS - MSE - CONVÊNIO FEDERAL. 

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS VLR MÉDIO TOTAL 

01 51 CENTO SALGADOS DIVERSOS (bolinha 

de queijo, coxinha de frango, esfiha 

de carne, esfiha de frango, risoles 

de presunto e queijo, risoles de 

carne, enroladinho de salsicha, 

enroladinho de presunto e queijo - 

pesando em média 20 gramas cada 

R$ 105,00 R$ 5.355,00 

02 28 UNID MINI PIZZA DE BAURU R$ 5,333 R$ 149,32 

03 10 UNID BAGUETE DE LANCHE 

NATURAL (alface, presunto, 

queijo e tomate) 

R$ 85,00 R$ 850,00 

04 35 UNID LANCHE DE HAMBURGUER 

ASSADO 
R$ 11,00 R$ 385,00 

05 23 KG BOLO CONFEITADO (brigadeiro, 

leite ninho, leite ninho com 

morango) 

R$ 75,00 R$ 1.725,00 

    TOTAL R$ 8.464,32 

 

VALOR TOTAL GERAL      R$ 26.406,62 

 

7.ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTO 

O lote contratado será fornecido durante os encontros que acontecem semanalmente de forma 

fracionada, conforme a demanda de atendimento do CREAS, a qual solicitará a entrega dos 

alimentos na rua Pedro Estagliano nº23 bairro Centro Sul, Santa Fé do Sul/SP, em obediência 

às requisições emitidas pelo setor competente, para a colaboradora Sheyla Brandão Ferreira 

(Coordenadora do Creas), portadora do RG 00.113.330-9 MS, CPF 899.310.331-34. Os pedidos dos 

lanches serão realizados via mensagem ou ligação um dia antes e deverão serem entregues até 8h00 

da manhã do dia acordado. 

 

8.METODOLOGIA 
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Os alimentos e produtos em geral que serão oferecidos pelos proponentes deverão obedecer a todas 

as especificações constantes neste Termo de Referência, das constantes do Edital, bem como da 

legislação que regulamenta o fornecimento dos produtos. Os alimentos deverão ser de qualidade, e 

por esse motivo, sempre deverá verificar a data de validade e se o produto está com uma aparência 

agradável. A mesma atenção vale para as embalagens dos produtos, pois, caso elas estiverem 

violadas, não poderão ser consumidas. 

 

9.FISCALIZAÇÃO 

O presente contrato será fiscalizado pela Gestora da Secretaria Municipal de Assistência Social, a 

Sra. Silvia Regina Bernardo de Almeida, portadora do RG nº 18.092.836-3 e do CPF nº 102.817.538-

81, e pela Sra. Sheyla Brandão Ferreira, que terá como atribuições e função fiscalizar o cumprimento 

do presente contrato, bem como um rígido controle quanto a qualidade dos produtos, e na quantidade 

dos alimentos fornecidos, bem como acompanhamento dos pagamentos das notas fiscais emitidas 

pela contratada. 

 

10.PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A contratação em tela abrangerá o período de Maio à Dezembro 2023 ou até a entrega total dos 

produtos licitados. 

 

11.FORMA DE PAGAMENTO 

Com cada entrega será emitida Nota Fiscal referente, e o pagamento dar-se á no prazo máximo de 

até 15 (quinze) dias após o emprenho da mencionada Nota. 

 

12.DA LEGISLAÇÃO 

A aquisição dos gêneros alimentícios é de responsabilidade dos estados, municípios e DF, que 

devem obedecer a todos os critérios estabelecidos na Lei nº 8.666, de 21/06/93, e suas alterações, 

que tratam de licitações e contratos na administração pública, na Lei nº 10.520, 17 de julho de 2002. 

 

13.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

As contratações serão atendidas pela seguinte dotação orçamentária: 

Unidade Orçamentária: 02.08.00 - Fundo Municipal de Assistência Social 

Unidade Executora: 02.08.01 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Funcional Programática: 08.244.0007-2.027 

Ficha: 252 - Elemento: 3.3.90.30 - Material de Consumo 

PAEFI - Assistência Social - Convênio Federal R$ 17.942,30 

Aplicação: 500.0002 

Fonte de Recursos: 05 
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Ficha: 252  

MSE - Serviço de Medida Socioeducativa - Convênio federal - R$ 8.464,32 

Aplicação: 500.0061 

Fonte de Recursos: 05 

 

E) PROGRAMA PROTEÇÃO E ATENDIMENTO INTEGRAL À FAMÍLIA (PAIF) - 

CONVÊNIO FEDERAL - CRAS 

 

1. ÓRGÃO (S) /ENTIDADE (S) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FÉ DO SUL/SP 

 

2. OBJETO 

Objetivo é a contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios (lanche, salgados 

e sucos), para as atividades dos usuários atendidos pelo Programa Proteção e Atendimento 

Integral à Família (PAIF) - Convênio Federal - CRAS, conforme Anexo I (Termo de Referência), 

para entrega de acordo com a demanda dos atendimentos, para o período de Maio à Dezembro no 

exercício de 2023. 

 

3.DA MODALIDADE 

PREGÃO PRESENCIAL 

 

4.DADOS DAS EMPRESAS CONSULTADAS, PARA OBTENÇÃO DOS PREÇOS 

UNITARIOS DOS PRODUTOS, PARA BALISAMENTO DO CERTAME, ANEXO 

ORÇAMENTOS DOS MESMOS. 

- ELIANE ANA MATIAS MORAES, CNPJ. (MF) n°38.415.554/0001-22, IE 

n°614.064.093.110, estabelecida na Av. Conselheiro Antônio Prado, n°1106, Bairro Centro, 

Santa Fé do Sul - SP, Cep 15.775-000, Fone (17) 99767- (17) 99677-3380 E-mail: 

lcmoraes@hotmail.com 

 - MARIAH BASSO ROSAS, CNPJ. (MF) n°38.473.303/0001-02, estabelecida na Rua 07, 

n°1401, Bairro Centro, Santa Fé do Sul - SP, Cep 15.775-000, Fone (17) 996080923. 

- DAVINA HONORIO DE SOUSA DE SA, CNPJ. (MF) nº32.169.058/0001-50, estabelecida 

na Rua 23, nº 1210, Centro, Santa Fé do Sul-SP, CEP 15.775-000, fone (17) 99139-1317. 
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5.LOTE O1 - PRODUTOS GENEROS ALIMENTÍCIOS - PAIF – PROGRAMA 

PROTEÇÃO E ATENDIMENTO INTEGRAL À FAMÍLIA CONVÊNIO FEDERAL 

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 
VLR 

MÉDIO 
TOTAL 

01 20 KG BOLO CONFEITADO (brigadeiro, 

leite ninho, leite ninho com 

morango). 75,00 R$ 1.500,00  

02 41 KG BOLOS CASEIROS DIVERSOS ( 

chocolate, fubá, laranja, cenoura). 40,00 R$ 1.640,00  

03 03 KG BOLO DE MILHO 45,00 R$ 135,00  

04 150 UNID CACHORRO QUENTE (pão de 

leite, salsicha no molho e batata 

palha) 7,50 R$ 1.125,00  

05 50 UNID LANCHE NATURAL (presunto, 

queijo, alface e tomate) 44,00 R$ 2.200,00  

06 180 UNID PÃO COM PATÊ DE FRANGO 3,50 R$ 630,00  

07 12 KG PÃO DE QUEIJO 85,00 R$ 1.020,00  

08 04 KG SALADA DE FRUTA 45,00 R$ 180,00  

09 30 LITRO SUCO DE LARANJA NATURAL 

(1 LITRO) 19,00 R$ 570,00  

10 32 KG TORTA SALGADA ASSADA 

(frango com catupiry, carne). 55,00 R$ 1.760,00  

    TOTAL R$10.760,00 

 

 

VALOR TOTAL GERAL      R$ 10.760,00 

 

6. ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTO 

O lote contratado será fornecido durante os encontros que acontecem semanalmente de forma 

fracionada, conforme a demanda de atendimento do CRAS, a qual solicitará a entrega dos 

alimentos na Av. Waldemar Lopez Ferraz nº987, bairro Centro, Santa Fé do Sul/SP, em 

obediência às requisições emitidas pelo setor competente, para a colaboradora Camila dos Reis 

Feitosa, Coordenadora do CRAS Portadora do RG nº 40.201.557-5 e do CPF nº 348.669.598-35. Os 

pedidos dos lanches serão realizados via mensagem ou ligação um dia antes e deverão serem 

entregues até 8h00 do dia acordado. 
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7.METODOLOGIA 

Os alimentos e produtos em geral que serão oferecidos pelos proponentes deverão obedecer a todas 

as especificações constantes neste Termo de Referência, das constantes do Edital, bem como da 

legislação que regulamenta o fornecimento dos produtos. Os alimentos deverão ser de qualidade, e 

por esse motivo, sempre deverá verificar a data de validade e se o produto está com uma aparência 

agradável. A mesma atenção vale para as embalagens dos produtos, pois, caso elas estiverem 

violadas, não poderão ser consumidas. 

 

8.FISCALIZAÇÃO 

O presente contrato será fiscalizado pela Gestora da Secretaria Municipal de Assistência Social, a 

Sra. Silvia Regina Bernardo de Almeida, portadora do RG nº 18.092.836-3 e do CPF nº 102.817.538-

81, e pela Senhora Camila dos Reis Feitosa, Coordenadora do CRAS Portadora do RG nº 40.201.557-

5 e do CPF nº 348.669.598-35, que terá como atribuições e função fiscalizar o cumprimento do 

presente contrato, bem como um rígido controle quanto a qualidade dos produtos, e na quantidade 

dos alimentos fornecidos, bem como acompanhamento dos pagamentos das notas fiscais emitidas 

pela contratada. 

 

9.PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A contratação em tela abrangerá o período de Maio à Dezembro 2023 ou até a entrega total dos 

produtos licitados. 

 

10.FORMA DE PAGAMENTO 

Com cada entrega será emitida Nota Fiscal referente, e o pagamento dar-se á no prazo máximo de 

até 15 (quinze) dias após o emprenho da mencionada Nota. 

 

11.DA LEGISLAÇÃO 

A aquisição dos gêneros alimentícios é de responsabilidade dos estados, municípios e DF, que 

devem obedecer a todos os critérios estabelecidos na Lei nº 8.666, de 21/06/93, e suas alterações, 

que tratam de licitações e contratos na administração pública, na Lei nº 10.520, 17 de julho de 2002. 

 

12.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

As contratações serão atendidas pela seguinte dotação orçamentária: 

Unidade Orçamentária: 02.08.00 - Fundo Municipal de Assistência Social 

Unidade Executora: 02.08.01 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Funcional Programática: 08.244.0007-2.026 

Ficha: 227 - Elemento: 3.3.90.30 - Material de Consumo 
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Programa Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) - Convênio Federal CRAS 

Aplicação: 500.0003 

Fonte de Recursos: 05 

 

 

F) CASA LAR 

 

1. ÓRGÃO (S) /ENTIDADE (S) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FÉ DO SUL/SP 

 

2. OBJETO 

Objetivo é a contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios (lanche, salgados, 

bolos, docinhos e sucos), para atividades das crianças e adolescentes acolhidos na Casa Lar, Serviço 

de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes, conforme Anexo I (Termo de 

Referência), para entrega de acordo com a demanda dos atendimentos, para o período de Maio à 

Dezembro no exercício de 2023. 

 

3.DA MODALIDADE 

PREGÃO PRESENCIAL 

 

4.DADOS DAS EMPRESAS CONSULTADAS, PARA OBTENÇÃO DOS PREÇOS 

UNITARIOS DOS PRODUTOS, PARA BALISAMENTO DO CERTAME, ANEXO 

ORÇAMENTOS DOS MESMOS. 

- ELIANE ANA MATIAS MORAES, CNPJ. (MF) n°38.415.554/0001-22, IE 

n°614.064.093.110, estabelecida na Av. Conselheiro Antônio Prado, n°1106, Bairro Centro, 

Santa Fé do Sul - SP, Cep 15.775-000, Fone (17) 99767- (17) 99677-3380 E-mail: 

lcmoraes@hotmail.com 

- MARIAH BASSO ROSAS, CNPJ. (MF) n°38.473.303/0001-02, estabelecida na Rua 07, 

n°1401, Bairro Centro, Santa Fé do Sul – SP, Cep 15.775-000, Fone (17) 996080923. 

- DAVINA HONORIO DE SOUSA DE SA, CNPJ. (MF) nº32.169.058/0001-50, estabelecida 

na Rua 23, nº 1210, Centro, Santa Fé do Sul-SP, CEP 15.775-000, fone (17) 99139-1317. 

 

5.LOTE O1 - PRODUTOS GENEROS ALIMENTÍCIOS - PROGRAMA DE PROTEÇÃO 

SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE 
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ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 
VLR 

MÉDIO 
TOTAL 

01 32 CENTO SALGADOS DIVERSOS (bolinha 

de queijo, coxinha de frango, esfiha 

de carne, esfiha de frango, risoles 

de presunto e queijo, risoles de 

carne, enroladinho de salsicha, 

enroladinho de presunto e queijo - 

pesando em média 20 gramas cada 105,00 R$ 3.360,00  

02 300 UNID MINI LANCHE NATURAL COM 

PRESUNTO, QUEIJO, TOMATE 

E ALFACE 5,50 R$ 1.650,00  

03 750 UNID BRIGADEIRO pesando 13 gramas 

cada 1,166 R$ 874,50  

04 750 UNID BEIJINHO pesando 13 gramas 

cada 1,166 R$ 874,50  

05 55 KG BOLO CONFEITADO (brigadeiro, 

leite ninho e leite ninho com 

morango) 75,00 R$ 4.125,00  

06 200 UNID MINI SONHO 3,50 R$ 700,00  

07 80 KG TORTA SALGADA ASSADA 

(frango com catupiry, carne). 55,00 R$ 4.400,00  

    TOTAL R$ 15.984,00  

 

VALOR TOTAL GERAL      R$ 15.984,00 

6.ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTO 

O lote contratado será fornecido durante os encontros que acontecem semanalmente de forma 

fracionada, conforme a demanda de atendimento da Casa Lar, a qual solicitará a entrega dos 

alimentos na rua 04 nº544, bairro Centro, Santa Fé do Sul/SP, em obediência às requisições 

emitidas pelo setor competente, para a colaboradora Cristeli Louise Aparecida Santana Rossano 

(Coordenadora da Casa Lar), portadora do RG 40.201.438-8, CPF 361.885.278-99. Os pedidos dos 

lanches serão realizados via mensagem ou ligação um dia antes e deverão ser entregues até 8h00 da 

manhã do dia acordado. 

 

7.METODOLOGIA 

Os alimentos e produtos em geral que serão oferecidos pelos proponentes deverão obedecer a todas 

as especificações constantes neste Termo de Referência, das constantes do Edital, bem como da 
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legislação que regulamenta o fornecimento dos produtos. Os alimentos deverão ser de qualidade, e 

por esse motivo, sempre deverá verificar a data de validade e se o produto está com uma aparência 

agradável. A mesma atenção vale para as embalagens dos produtos, pois, caso elas estiverem 

violadas, não poderão ser consumidas. 

 

8.FISCALIZAÇÃO 

O presente contrato será fiscalizado pela Gestora da Secretaria Municipal de Assistência Social, a 

Sra. Silvia Regina Bernardo de Almeida, portadora do RG nº 18.092.836-3 e do CPF nº 102.817.538-

81, e pela Sra. Cristeli Louise Aparecida Santana Rossano (Coordenadora da Casa Lar), portadora 

do RG 40.201.438-8, CPF 361.885.278-99, que terá como atribuições e função fiscalizar o 

cumprimento do presente contrato, bem como um rígido controle quanto a qualidade dos produtos, 

e na quantidade dos alimentos fornecidos, bem como acompanhamento dos pagamentos das notas 

fiscais emitidas pela contratada. 

 

9.PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A contratação em tela abrangerá o período de Maio à Dezembro 2023 ou até a entrega total dos 

produtos licitados. 

 

10.FORMA DE PAGAMENTO 

Com cada entrega será emitida Nota Fiscal referente, e o pagamento dar-se á no prazo máximo de 

até 15 (quinze) dias após o emprenho da mencionada Nota. 

 

11.DA LEGISLAÇÃO 

A aquisição dos gêneros alimentícios é de responsabilidade dos estados, municípios e DF, que 

devem obedecer a todos os critérios estabelecidos na Lei nº 8.666, de 21/06/93, e suas alterações, 

que tratam de licitações e contratos na administração pública, na Lei nº 10.520, 17 de julho de 2002. 

 

12.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

As contratações serão atendidas pela seguinte dotação orçamentária: 

Unidade Orçamentária: 02.08.00 - Fundo Municipal de Assistência Social 

Unidade Executora: 02.08.01 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Funcional Programática: 08.243.0007-2.030 

Ficha: 292 - Elemento: 3.3.90.30 - Material de Consumo 

Programa Proteção Social Especial Alta Complexidade  

Aplicação: 500.0055 

Fonte de Recursos: 02 
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DESCRITIVO DOS ITENS (Para proposta comercial) 

 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

01 140 unid MINI PIZZA DE BAURU 5,333 746,62 

02 23 unid BAGUETE DE LANCHE NATURAL 

(alface, presunto, queijo e tomate) 
85,00 1.955,00 

03 85 unid LANCHE DE HAMBURGUER 

ASSADO 
11,00 935,00 

04 271 cento 

SALGADOS DIVERSOS (bolinha 

de queijo, coxinha de frango, esfiha 

de carne, esfiha de frango, risoles de 

presunto e queijo, risoles de carne, 

enroladinho de salsicha, enroladinho 

de presunto e queijo - pesando em 

média 20 gramas cada) 

105,00 28.455,00 

05 189 kg BOLO CONFEITADO (brigadeiro, 

leite ninho, leite ninho com morango) 
75,00 14.175,00 

06 300 unid 
MINI LANCHE NATURAL COM 

PRESUNTO, QUEIJO, TOMATE E 

ALFACE 

5,50 1.650,00 

07 750 unid BRIGADEIRO pesando 13 gramas 

cada 
1,166 874,50 

08 750 unid BEIJINHOS pesando 13 gramas cada 1,166 874,50 

09 200 unid MINI SONHO 3,50 700,00 

10 142 kg TORTA SALGADA ASSADA 

(frango com catupiry, carne)  
55,00 7.810,00 

11 86 kg BOLOS CASEIROS DIVERSOS 

(chocolate, fubá, laranja, cenoura) 
40,00 3.440,00 

12 3 kg BOLO DE MILHO 45,00 135,00 

13 300 unid CACHORRO QUENTE (pão de leite, 

salsicha no molho e batata palha) 
7,50 2.250,00 

14 230 unid LANCHE NATURAL (presunto, 

queijo, alface e tomate) 
44,00 10.120,00 

15 180 unid PÃO COM PATÊ DE FRANGO 3,50 630,00 

16 47 kg PAO DE QUEIJO 85,00 3.995,00 

17 4 kg SALADA DE FRUTA 45,00 180,00 

18 165 unid SUCO DE LARANJA NATURAL (1 

litro) 
19,00 3.135,00 

VALOR TOTAL DOS ITENS ........................................................................ R$ 82.060,62 
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ANEXO II - MODELO PROPOSTA ATUALIZADA 

(Somente para a empresa vencedora - deverá ser enviada por meio eletrônico) 

 

PROPOSTA COMERCIAL (em papel timbrado da proponente) 

À 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Santa Fé do Sul - SP. 

Ref.: Proposta Comercial ao Pregão Eletrônico 07/2023 (Processo nº 2.234/2023). 

Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios diversos (lanches, salgados, sucos e afins), destinados 

ao atendimento de diversos Serviços e Programas Sociais prestados pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social, para entrega de acordo com a demanda dos atendimentos, conforme 

especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência, por tempo determinado. 

01 - RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE: 

Endereço Completo:     Fone/ Fax: 

E-mail: 

CNPJ. (MF) nº:     Inscrição Estadual nº: 

02 - DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome Completo do Responsável Legal pela assinatura do Contrato: 

Cargo: 

CPF (MF) nº      RG nº - (Órgão Expedidor) 

03 - DESCRITIVO DOS ITENS: 

Item Qtd Unidade Descrição Marca 

Valor 

Unitário 

R$ 

Valor Total 

R$ 

01       

       

       
 

04 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  Conforme Minuta do Futuro Contrato. 

05 - PRAZO DE ENTREGA: conforme Termo de Referência. 

06 - VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias a contar da apresentação desta. 

07 - REAJUSTE: - Conforme Minuta do Futuro Contrato. 

08 - DADOS BANCÁRIOS: - Banco____, Agência nº _____, Conta Corrente nº _________. 

09 - PRAZO DE GARANTIA: __ (____) _____. 

10 - DECLARAÇÕES: 

a) DECLARAMOS, que, nos valores acima, estão implícitos todos os encargos e despesas, diretas 

ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto da presente licitação 
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b) DECLARAMOS, para todos os efeitos legais, que recebeu o Edital do Pregão Eletrônico nº 

07/2023 - Processo nº 2.234/2023 e seus Anexos, tomando conhecimento, portanto, de todas as 

cláusulas e exigências Editalícias neles contidas, para o fiel e integral cumprimento das obrigações 

decorrentes do referido Certame. 

c) DECLARAMOS, que a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente, e o 

conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer outro participante potencial, por qualquer meio ou por qualquer pessoa. 

 

_____________________- __, aos ___ de _______ de 2023. 

 

 

 

_______________________________ 

Nome do REPRESENTANTE: (Assinatura do representante) 

CPF. (MF) nº      /  RG. nº 

 

 

 

OBS 1. A “Proposta de Preços Inicial” da Licitante, deverá ser inserida eletronicamente, em 

conformidade com o descritivo do Anexo I, na plataforma do COMPRASBR, juntamente com a 

Documentação de Habilitação completa do Edital. 

 

OBS 2. A “Proposta de Preços readequada” da Licitante vencedora, deverá ser anexada na 

plataforma do COMPRASBR - na Aba correspondente, no prazo determinado pelo Edital, como 

documento complementar pós disputa, juntamente com as comprovações exigidas no edital. 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

Processo de n.º 2.234/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 07/2023. 

 

 

OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios diversos (lanches, salgados, sucos e afins), 

destinados ao atendimento de diversos Serviços e Programas Sociais prestados pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social, para entrega de acordo com a demanda dos atendimentos, 

conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência, por tempo 

determinado. 

 

 

 

   DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste 

ato convocatório, que a empresa__________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº. 

________________________é ___________________ (microempresa ou empresa de pequeno 

porte), nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 

2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº. 07/2023, realizado pela Prefeitura da Estância Turística de Santa Fé do Sul - SP, bem como não 

está inclusa nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 

 

Local e data _____________________ 

 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura do representante 

Nome do representante:......................................... 

RG nº............................ 
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ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO 

(Papel Timbrado da Empresa) 

 

PROCURAÇÃO 

À 

Prefeitura da Estância Turística de Santa Fé do Sul - SP.  

Ref. - Pregão Eletrônico nº 07/2023 

A/C - Pregoeira e Equipe de Apoio 

 

    A Empresa:- _______________, CNPJ (MF) nº ____________, I.E. 

nº _________, estabelecida na _____________, neste  ato representada pelo Sr.__________, RG 

nº  - SSP/     , CPF (MF) nº  , residente e domiciliado na    

   , nº , Cidade -_ , em atenção à solicitação    contida no item II - Da 

Participação, do Edital de Pregão Eletrônico nº 07/2023, por meio desta PROCURAÇÃO, 

constituímos, o(a) Sr.(a) _____________, RG nº -SSP/__, CPF (MF) nº ____________, à 

participar da Licitação instaurada pela Prefeitura da Estância Turística de Santa Fé do Sul - SP, na 

modalidade supramencionada, outorgando-lhe poderes específicos para formular lances, negociar 

preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e  praticar todos os demais atos pertinentes ao 

Certame, tais como: solicitar esclarecimentos por escrito  ou via eletrônica, impugnar, apresentar 

recursos, firmar qualquer operação no sistema de compras do site ComprasBR: 

www.comprasbr.com.br., retirar documentos, assinar Atas / Contratos / Propostas Financeiras / 

Declarações, enfim, praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do 

presente mandato, vedada substabelecimento. 

 -    , aos de ________ de 2023. 

 

OUTORGANTE 

 

Assinatura do Representante Legal da empresa 

 Identificação do Cargo/Função do Firmatário 
 

 

 

 

OBS. Esta Procuração deverá ser anexada junto na plataforma da ComprasBR - Documentos, no prazo 

determinado no Edital, juntamente com a “Proposta de Preços” do item/lote arrematado pela Licitante e 

Declarações, caso necessário. 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO (Papel Timbrado da 

Empresa) 
 

À Prefeitura da Estância Turística de Santa Fé do Sul - SP.  

Ref. - Pregão Eletrônico nº 07/2023 

A/C - Pregoeira e Equipe de Apoio 

 

    A Empresa:- _______________, CNPJ (MF) nº ____________, I.E. nº _________, 

estabelecida na _______, neste ato representada pelo Sr. _______, RG nº ________-SSP/__, CPF (MF) nº 

_________________________, residente e domiciliado na ______________________, nº _______, Cidade 

___________ - __, em atenção às solicitações contidas do Edital de Pregão Eletrônico nº 07/2023; 

DECLARA para os fins legais, que: 

a) Nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, a empresa 

encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto 

no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, e não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalhos noturnos e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, conforme Lei Federal nº 9.854/99, de 27 de outubro de 1999; 

b) Concorda e sujeitar-se-á todos os termos do presente Edital de Pregão Eletrônico, salvo o direito recursal e 

dando pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

c) Não está proibida de contratar com esta Administração Municipal, e não está declarada inidônea por 

qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Distrital, Estadual ou Municipal, tendo em 

vistas os artigos 87, Inciso IV e 97 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

d) Inexistência de fatos supervenientes impeditivos à habilitação, inclusive os impedimentos previstos nos §§ 

4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, cujos 

termos declara conhecer na íntegra. 

e) Declaração subscrita por representante legal da licitante, afirmando que sua proposta foi elaborada de 

maneira independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer 

outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 

2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014.  

f) Para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do contrato 

deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa 

jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou 

documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo 

cumprido; 

g) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento da assinatura do 

contrato deverá apresentar comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação 

extrajudicial estão sendo cumpridas. 

POR SER EXPRESSÃO DA VERDADE, FIRMAMOS A PRESENTE. 

 

___________________-    , aos de ________ de 2023. 

 

Carimbo do CNPJ e Assinar 

OBS. Esta Declaração deverá ser anexada junto na plataforma da ComprasBR - Aba Documentos, no prazo 

determinado no edital, na aba documentos de Habilitação. 
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ANEXO VI -MINUTA DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº ____/2023 

PROCESSO Nº 2.234/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2023 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE SANTA FÉ DO SUL/SP E A 

EMPRESA __________________________________. 

 

Pelo presente instrumento, firmado de um lado pela PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE SANTA FÉ DO SUL - SP, situada na Avenida Conselheiro Antônio Prado, nº 1.616, Centro, 

com CNPJ nº 45.138.070/0001-49, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. EVANDRO 

FARIAS MURA, brasileiro, casado, advogado, RG. nº 27.645.812-6-SSP/SP, CPF. (MF) nº 

255.499.628-88, residente e domiciliado na Rua 09, nº 382, Centro, nesta, a seguir denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa _________________, CNPJ (MF) nº 

________, IE nº ___________, estabelecida na _______________________, nº ________, Bairro 

_____________________, na cidade de _____________________, Estado de 

__________________________, neste ato representada pelo(a) seu Sócio(a) Proprietário(a), o(a) 

Sr.(a) ____________________, _______, _______, _____________, RG. nº _________, CPF (MF) 

nº______, residente e domiciliado na Rua __________________________, nº ________, na cidade 

de ________________, Estado de ______, doravante denominada CONTRATADA, fica justo e 

acertado o presente instrumento, pelo regime de empreitada por preço unitário, que reger-se-á pela 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto 

Municipal nº 2.321 de 20 de dezembro de 2005, Instrução Normativa nº 206, de 18 de outubro de 

2019, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e 147/2014, além das cláusulas e 

condições abaixo mencionadas, que as partes aceitam e outorgam mutuamente,  na forma e termos 

que se seguem: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1 - Aquisição de Gêneros Alimentícios diversos (lanches, salgados, sucos e afins), destinados ao 

atendimento de diversos Serviços e Programas Sociais prestados pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social, para entrega de acordo com a demanda dos atendimentos, conforme 

especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência, por tempo determinado. 

1.2 - Considera-se parte integrante do presente instrumento os seguintes documentos: 

a) Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2023 e seus anexos; 

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA; 

c) Ata da sessão do PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2023. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 
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2.1  O presente Contrato tem o valor global de R$ _______________, para os itens abaixo 

descritos: 

 

ITEM  DESCRIÇÃO  QUANT.  MARCA  PREÇO 

UNIT.  

PREÇO 

TOTAL  
 

          

      

      

TOTAL        

2.2 - Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias após o empenho da Nota Fiscal 

devidamente atestada, na conta bancária apresentada pela CONTRATADA, a saber:____. 

2.2.1 - A efetivação do pagamento ficará condicionada à comprovação, por parte da Contratada, da 

manutenção de todas as condições habilitatórias exigidas no presente Edital. 

2.3 - O CNPJ apresentado pelo licitante para sua habilitação será, obrigatoriamente, o mesmo a 

receber a Nota de Empenho e da assinatura do Contrato, bem como o mesmo a emitir a Nota 

Fiscal/Fatura correspondente à execução do objeto. 

2.4 - Para o recebimento dos valores relativos aos produtos entregues, a "CONTRATADA" 

emitirá fatura na qual deverão constar os seguintes dados para o devido processamento contábil: 

“Pregão Eletrônico nº 07/2023 - Processo nº 2.234/2023 - Pago com Recurso ___- _______ 

Discriminar os Valores referentes aos encargos (ISS, IRRF e INSS)”. (Preencher conforme item 

de contratação e orientação do Departamento Contábil) 

2.5 - A Nota Fiscal/Fatura que apresentar incorreções será devolvida à CONTRATADA e seu 

novo vencimento será reprogramado. 

2.6 - Os preços constantes do contrato incluem todos os custos referentes a taxas, impostos, 

tributos, fretes e demais encargos assim como todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com 

o integral fornecimento relativo a este contrato. 

2.7 - Os preços aqui mencionados são fixos e irreajustáveis. 

2.8 - A CONTRATADA deverá manter válidas as condições de sua habilitação durante toda a 

vigência contratual. 

2.9 - Caso ocorra, a qualquer tempo, a não aceitação de qualquer bem, o prazo de pagamento será 

interrompido e reiniciado após a correção pela CONTRATADA. 

2.10 - Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da 

CONTRATADA, o decurso de prazo para pagamento será interrompido, reiniciando-se a contagem 

a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira. 

2.11 - Para pagamento da nota fiscal a empresa deverá apresentar junto com a mesma os 

certificados de regularidade do FGTS e INSS e Justiça do Trabalho, retirados da internet. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL, LOCAL E PRAZO DE 

ENTREGA 

3.1 - O prazo de vigência será até 31 de dezembro de 2023, a contar da data da assinatura do 

presente instrumento. 

3.2 Os produtos serão entregues em obediência às requisições emitidas pelo setor competente. 

3.3 Os itens deverão ser entregues conforme especificação constante do pedido, de acordo com a 

quantidade solicitada e entregues nos endereços citados nos Termos de Referência. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

4.1 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Obriga-se a CONTRATADA a executar o 

fornecimento em tela obedecendo aos critérios do Edital, permitindo o acompanhamento e 

fiscalização da CONTRATANTE, bem como se obriga ainda a: 

I - Obedecer às especificações do objeto, constantes deste Termo de Referência, da proposta 

apresentada e do ato convocatório, cumprindo o prazo estabelecido; 

II - Responsabilizar-se pelo transporte dos itens até as dependências da contratante, como também 

pelas despesas a ele inerentes; 

III - Responsabilizar-se pela qualidade e quantidade dos produtos fornecidos, que deverão ser de 

primeira qualidade e atender ao descritivo do item constante no Termo de Referência. 

IV - Substituir imediatamente os itens que porventura não atenderem às especificações do presente 

Termo de Referência ou legislação vigente. 

V - Assumir, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento das 

quantidades dos itens, necessários à boa e perfeita execução do presente Contrato, 

responsabilizando-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, 

prepostos e subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados a CONTRATANTE 

e a terceiros. 

VI - Os danos e prejuízos mencionados no item anterior serão ressarcidos à CONTRATANTE em 

no máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da notificação administrativa emitida em à 

CONTRATADA. 

VII - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos, obrigações ou 

compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

presente contrato, bem como por quaisquer danos causados a terceiros em decorrência de ato 

praticado pela CONTRATADA, seus empregados, prepostos ou subordinados. 

VIII - Constituirá ônus exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos Federais, Estaduais 

e Municipais, tarifas, emolumentos e despesas decorrente da formalização deste contrato e da 

execução de seu objeto. 

IX - O descumprimento, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas neste contrato 

sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas tanto na Lei de Licitações como no Edital de 

Convocação e neste instrumento de contrato. 

X - A CONTRATANTE se reserva o direito de descontar do preço avençado o valor de qualquer 

multa imposta à CONTRATADA, em virtude do não cumprimento das condições estipuladas neste 

contrato e que não sejam determinantes de rescisão contratual. 

XI - Manter, durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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XII - A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir administrativamente o presente contrato 

nas hipóteses previstas no artigo 78, da Lei 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA qualquer 

direito à indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes, salvo em caso de inadimplência ou 

atraso nos pagamentos pela CONTRATANTE. 

XIII - O presente contrato, não poderá ser objeto de cessão, transferência ou sub empreitada, no 

todo ou em parte. 

XIV - As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a 

comprovação do respectivo recebimento por parte da CONTRATADA, inclusive fac-símile e 

correio eletrônico. 

XV - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do preço inicial atualizado do contrato. 

4.2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: A Contratante obriga-se: 

I - Receber o Objeto do certame licitatório, disponibilizando local, data e horário. 

II - Verificar minuciosamente no prazo fixado, a contratante do bem recebido com as especificações 

constantes do edital e da proposta. 

III - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada por meio de servidor 

especialmente designado. 

IV - Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 - As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta das seguintes 

Dotações Orçamentárias, do exercício de 2023 e orçamento futuro, a saber: _________________. 

(preencher conforme item de contratação) 

  

CLÁUSULA SEXTA - DA TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO 

6.1 - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir, dar em garantia ou vincular, de qualquer 

forma, total ou parcialmente, o objeto do presente Contrato, a qualquer pessoa física ou pessoa 

jurídica, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

7.1 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir (cancelar), interromper ou suspender o 

presente contrato, suspendendo ou cancelando a execução dos serviços, independentemente de 

notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes hipóteses: 

a) infringência de qualquer obrigação ajustada. 

b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA. 

c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou 

transacionar qualquer direito decorrente deste contrato. 

d) os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os 

prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações 

contratuais. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: 

8.1 Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o contrato que se tornar 

inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração, estará sujeito as seguintes 

sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de Licitações. 

8.2 À CONTRATADA inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais, a saber: 

a) - Advertência; 

b) - Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração; 

c) - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou emissão de declaração de idoneidade para licitar 

ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, proporcionalmente a 

gravidade das ações que deram causa a sanção, e inclusão na lista de impedidos de licitar junto ao 

Tribunal de Contas do Estado a licitante que: 

c.1) - Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato; 

c.2) - Deixar de entregar documentação exigida no edital; 

c.3) - Apresentar documentação falsa; 

c.4) - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

c.5) - Não mantiver a proposta; 

c.6) - Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

c.7) - Comportar-se de modo inidôneo; 

c.8) - Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

8.3. À CONTRATADA ficará sujeita às seguintes multas, sem prejuízo do ressarcimento de 

eventuais danos causados à CONTRATANTE ou terceiros: 

a) - Advertência escrita/Notificação Escrita, a qual terá garantida prévia defesa, que deverá ser 

apresentada num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis; 

b) - Multa moratória na ordem de 0,5 % (meio por cento) ao dia, por atraso injustificado na 

entrega, bem como na substituição quando apresentar vício, defeito ou imperfeição, ainda que 

recebido definitivamente, a ser calculado sobre o valor total limitada a 10 % (dez por cento). 

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o preço total do contrato por qualquer causa da rescisão 

em que o motivo pode ser atribuído à contratada, hipóteses previstas no artigo 78, inciso I a VIII da 

Lei 8666/93, garantido a ampla defesa e o contraditório. 

d) Ocorrendo a rescisão por culpa da Contratada, sem prejuízo da multa prevista neste contrato 

e concomitantemente com esta, serão aplicadas, as seguintes sanções, conforme o caso, igualmente 

garantida a ampla defesa e o contraditório: 

1). Advindo e demonstrado prejuízo à Contratante, impedimento de contratar com os órgãos da 

Administração Municipal, por 02 (dois) anos. 

8.4.  O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da emissão da guia de 

recolhimento, emitida pela Tesouraria; 

8.5. Se não ocorrer o pagamento no prazo acima estipulado, as importâncias relativas a multas por 

atraso na entrega, serão descontadas dos pagamentos, podendo, entretanto, conforme o caso, serem 

inscritas para constituir dívida ativa na forma da Lei, sujeitando-se a devedora ao competente 

processo judicial de execução; 

8.6.  Para a Sanção de multa são assegurados dois momentos de defesa da CONTRATADA: 

a) Defesa prévia, contra a intenção da aplicação da multa, conforme artigo 87, caput, e § 2°, da 

Lei Federal nº 8.666/93; e 
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b) Recurso, contra a aplicação de multa com o devido valor já arbitrado, conforme previsto no 

artigo 109, I, alínea “f”, do mesmo Diploma Federal. 

8.7. A aplicação das penalidades não impede a CONTRATANTE de exigir o ressarcimento dos 

prejuízos efetivados decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela CONTRATADA. 

8.8. No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em 

falência ensejará a imediata rescisão deste Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais 

cominações legais. 

8.9. No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação extrajudicial, o 

descumprimento do plano de recuperação ensejará a imediata rescisão deste Contrato, sem prejuízo 

da aplicação das demais cominações legais. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 

9.1. O presente contrato, dentro de sua vigência, poderá ser alterado, com as devidas justificativas, 

mediante a aplicação, quando cabíveis, de condições e determinações estabelecidas nos Artigos 57 

e 65 da Lei Federal 8666/93 e suas posteriores alterações. 

9.2. Será incorporada a este contrato, mediante termos aditivos, qualquer modificação das condições 

contratuais que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas 

pelas partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO E DO CONTROLE DA EXECUCAÇÃO 

10.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração que 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência 

à Administração. 

10.1.1 Ficam designados como Gestor e Fiscal do contrato oriundo desta contratação os servidores 

públicos municipais, nesta ordem: Sr._________, CPF/MF nº ________, cargo, e o Sr._________, 

CPF/MF nº ________, cargo. 

10.2 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na 

execução do ajuste, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aqueles provenientes de vício 

redibitório, como tal definido pela lei civil. 

10.3 - O contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os bens objeto do 

fornecimento ora contratado, caso os mesmos afastem-se das especificações do edital, seus anexos e 

da proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 - O presente contrato é regido pela Lei Federal 8666/93 e suas posteriores alterações, pelos 

preceitos de direito público, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado. 

11.2 - Para todas as questões divergentes oriundas do presente contrato não resolvidas 

administrativamente será competente o Foro da Comarca de Santa Fé do Sul - SP, renunciando as 

partes a qualquer outro por mais especial que possa ser. 
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11.3 - A apresentação da Proposta por parte do licitante importa na aceitação de todas as 

especificações e condições da licitação e do contrato correspondente. 

 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor 

e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SANTA FÉ DO SUL - SP, em ____ de 

________ de 2023. 

 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SANTA FÉ DO SUL - SP. 

CONTRATANTE 

 

 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 
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EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATANTE: Prefeitura da Estância Turística de Santa Fé do Sul - SP. 

CONTRATADA: 

OBJETO: “Visa-se a Aquisição de Gêneros Alimentícios diversos (lanches, salgados, sucos e afins), 

destinados ao atendimento de diversos Serviços e Programas Sociais prestados pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social, para entrega de acordo com a demanda dos atendimentos, conforme especificações e 

quantitativos constantes no Termo de Referência, por tempo determinado”. 

ASSINATURA:   de   de 2023. 

VALOR: R$ Global para o (s) Item (s) ______do Anexo I. 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 07/2023 - Processo nº 2.234/2023. 

VIGÊNCIA: Até 31 de dezembro de 2023, contados a partir da assinatura do Contrato. 

Santa Fé do Sul - SP, ____ de ________ de 2023 

EVANDRO FARIAS MURA 

Prefeito 
 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À  DISPOSIÇÃO DO TCE - SP. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal da Estância Turística de Santa Fé do Sul - SP. 

CNPJ. (MF) Nº 45.138.070/0001-49 

CONTRATADA: 

CNPJ. (MF) Nº  

CONTRATO N°     /2023 

DATA DA ASSINATURA: de de 2023 

VIGÊNCIA: ________________. 

OBJETO: “Aquisição de Gêneros Alimentícios diversos (lanches, salgados, sucos e afins), destinados ao atendimento 

de diversos Serviços e Programas Sociais prestados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, para entrega de 

acordo com a demanda dos atendimentos, conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência, 

por tempo determinado”. 

VALOR (R$):  

    Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas 

da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo 

administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos 

quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais 

documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no 

respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e 

serão remetidos quando requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a 

serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas; 

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

 

   Santa Fé do Sul - SP, em     de_____________de 2023. 

 

 

Nome: EVANDRO FARIAS MURA 

Cargo: Prefeito 

e-mail: gab@santafedosul.sp.gov.br 

mailto:gab@santafedosul.sp.gov.br
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

CONTRATANTE:   

CONTRATADO:    

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):    

OBJETO:      

 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 

sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 

sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos 

e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na 

Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 

de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 

Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico 

do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 

“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 

interpor recursos e o que mais couber. 

 

 

LOCAL e DATA:    

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:    

Cargo:    

 CPF:    

Assinatura:    
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

 

Pelo contratante: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

 

Pela contratada: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:   ________                                                        

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:    

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que 

tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de 

responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de 

responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de 

interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o 

signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e 

Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 

 

OBS. Os documentos anexos ao contrato deverão ser elaborados e assinados, somente pela empresa vencedora 

do certame, por ocasião da assinatura do Termo Contratual ou no momento da execução contratual. 


